
Intervenção de caráter transitório nos acessos existentes associados à utilização da 

praia da Fonte da Telha – Almada 

 

No âmbito das competências transferidas por força da Lei 50/2018 de 16 de agosto e do Decreto-

Lei 97/2018 de 27 de novembro, o Município de Almada pretende executar a reabilitação dos 

acessos existentes às praias da Fonte da Telha. Esta intervenção limita-se à plataforma do 

acesso existente associado à utilização da praia na Fonte da Telha e abrange nos termos do 

POC-ACE e do regulamento em referência duas tipologias de praias a saber: Praia urbana – 

Fonte da Telha II e Praia seminatural - Fonte da Telha III. 

O PDM de Almada em vigor, alterado por adaptação ao POC-ACE, delimita a área a 

intervencionar como Faixa de salvaguarda à proteção costeira e Faixa de salvaguarda ao 

galgamento e inundação costeira nível II, que se rege pelo disposto no regime de salvaguarda 

para zona terrestre de proteção, designadamente para a faixa de proteção costeira e faixa de 

proteção complementar. A carta de ordenamento do PDM em vigor, conjugada com o modelo 

territorial do POC-ACE permite, fora do perímetro urbano, a manutenção das infraestruturas de 

apoio associadas à utilização das praias. 

Também de acordo com a alínea c) da NE12 do POC-ACE, são permitidas instalações e 

infraestruturas de apoio a atividades balneares e marítimas previstas em plano de intervenção 

na praia e que cumpram o definido nas normas de gestão das praias marítimas.  

O POC-ACE enquadra ainda a zona da Fonte da Telha em área crítica de relocalização, remetendo 

o seu desenvolvimento para PMOT o qual, todavia ainda não existe. Mais, o POC-ACE, nas fichas 

dos planos de praia, faz referência a ações relacionadas com equipamentos e apoios, 

estacionamento e acessos previstos, em plano de pormenor inexistente. Não obstante, 

encontrando-se o Município a desenvolver a revisão do seu PDM, não abdicará de apresentar, 

após a sua publicação, a forma e o conteúdo do modelo de execução e do projeto de intervenção 

para a regeneração da Fonte da Telha cumprindo todos os instrumentos de gestão aplicáveis. 

Realça-se que a intervenção proposta dá integral cumprimento ao Regulamento de Gestão das 

Praias Marítimas e do Domínio Hídrico do Troço Alcobaça-Cabo Espichel, publicado através do 

Aviso n.º 12492/2019 de 6 de agosto, nomeadamente no que se refere ao tipo de pavimento 

previsto para as praias tipo I – Praia Urbana nos termos do n.º 2 do Artigo 9º conjugado com a 

alínea b) do Artigo 3º e para as praias tipo III – Praia seminatural, pavimento permeável ou 

semipermeável nos termos do n.º 2 do artigo 11º conjugado com a alínea mm) do Artigo 3º. 

Na intervenção planeada optou-se por utilizar um pavimento semipermeável constituído por 

inertes de calcário (AC12,5 Surf PMB 45/80-65 (BBC drenante) que, por isso, assume uma 

coloração progressivamente mais clara do que os pavimentos betuminosos correntes.  

Refira-se ainda que a praia da Fonte da Telha apresenta uma capacidade de carga de utentes 

superior a todas as praias do Concelho e uma das maiores a nível nacional, sendo ainda a que 

apresenta maior dependência do transporte individual agravada pela existência de apenas um 

acesso. Foi com base nestes condicionantes que o POC-ACE previu a maior carga de lugares de 

estacionamento comparativamente com as restantes praias do Concelho (843 lugares em novos 

parques de estacionamento a criar em PMOT). 

Por outro lado, considerando o atual contexto de pandemia provocada pelo COVID 19 e 

perante o aproximar do início da época balnear, o Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 24/2020 



de 25 de maio, o qual contém as normas de regulação de acesso, ocupação e utilização das 

praias de banhos, no contexto da pandemia da doença COVID-19, para a época balnear de 2020. 

Os artigos 8º e 9º deste diploma regulamentam a gestão dos estacionamentos e a delimitação 

do espaço de estacionamento preconizando a interdição de estacionamento fora dos parques 

e zonas de estacionamento licenciados para o efeito, estando sujeito o seu incumprimento à 

aplicação de coimas previstas nos regulamentos aplicáveis. Obriga o diploma ainda, quando os 

parques e zonas de estacionamento formais não existam, que compete às autarquias locais 

proceder à criação e ao ordenamento do espaço de estacionamento, sem fazer perigar os 

valores naturais em presença. 

Face a esta urgência tornou-se imperativo uma intervenção no território que desse 

cumprimento às recentes normas impostas para o combate à pandemia, ao deficiente 

ordenamento que este território apresenta desde sempre, bem como ao risco associado às 

questões de emergência e proteção civil agravadas pela existência de apenas um acesso. Com 

a presente intervenção, houve uma redução do número de lugares de estacionamento de 380 

lugares para 67 lugares autorizados, diminuindo a pressão existente hoje naquele território. 

Não obstante tratar-se de uma obra de emergência, a intervenção que se considera transitória, 

acautelou o impedimento dos acessos automóveis e pisoteio no espaço dunar que hoje é 

inexistente. Ainda, é intenção desta intervenção: proceder ao restauro dunar de forma a 

restabelecer o equilíbrio dos ecossistemas em presença. Mais se acrescenta que está em curso 

uma ação de fiscalização às ocupações ilegais da Fonte da Telha, tendo já sido sinalizadas para 

notificação presencial 26 situações de ocupação de residência ilegal e publicação dos respetivos 

editais. 

Os princípios subjacentes ao ordenamento proposto são os seguintes: 

1. Implementar condições de segurança e proteção civil;  

2. Regularizar e conter os acessos existentes e a aplicação de materiais semipermeáveis; 

3. Conter o perímetro de utilização do espaço; 

4. Introduzir espécies autóctones, de porte arbóreo e arbustivo (conforme indicação 

técnica do ICNF); 

5. Fazer restauro dunar, com plantação de espécies dunares; 

6. Prestar serviços territoriais que promovam a sustentabilidade - ambientais, sociais e 

económicos. 

Em suma, esta ação promove: 

a. a melhoria das condições de segurança na utilização do espaço público; 

b. a contenção e preservação da área protegida, possibilitando a sua fruição em modos 

suaves, ao contrário do que hoje acontece; 

c. a sensibilização para a proteção das áreas protegidas como forma de sustentabilidade e 

resposta às alterações climáticas. 

Entende o Município, por todo o exposto, que a intervenção não só cumpre os instrumentos 

de gestão territorial em vigor, mas visa também dar integral cumprimento ao estatuído no 

referido Decreto-Lei n.º 24/2020 de 25 de maio, nomeadamente no que se reporta às 

competências que lhe foram atribuídas por este diploma. 



Por outro lado, a intervenção enquadra-se ainda nas ações previstas e compatíveis com o 

regime jurídico da REN, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação 

do Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, nomeadamente os previstos no anexo II, 

capítulo VII, alínea d) deste regime, bem como no anexo I, capítulo VII, alínea d) da Portaria 

419/2012 de 20 de dezembro, sendo este o quadro legal que define as situações de usos ou 

ações considerados compatíveis com os objetivos de proteção hidrológica e ambiental e de 

prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas em Reserva Ecológica Nacional. 

Analisadas as tipologias da REN em presença na área objeto de intervenção – praias e dunas 

costeiras - verifica-se que os equipamentos e apoios de praias bem como as infraestruturas 

associadas à utilização das praias constituem usos e ações compatíveis e sujeitas a 

comunicação prévia a apresentar junto da CCDR-LVT, sendo certo que será dado integral 

cumprimento aos requisitos exigidos pelo POC-ACE, e que esta é uma intervenção 

fundamental para o adequado funcionamento do acesso à praia que é caracterizado pelo 

desordenamento urbanístico. 

Neste pressuposto, vem o Município, ao abrigo do atrás exposto, proceder a Comunicação 

Prévia nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação do 

Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, juntando em anexo os elementos instrutórios 

exigidos pela Portaria 419/2012 de 20 de dezembro. 

Almada, 19 de junho de 2020 






























